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O Director,
António Rodrigues

Caros Leitores do “Surdos Notícias”,

Desde que assumimos a Direcção do “Surdos Notícias”, tivemos sempre presente de 
que a liberdade de expressão seria o maior trunfo deste boletim informativo. E foi esta 
a única exigência feita por nós à Direcção da Federação Portuguesa das Associações 
de Surdos, a entidade proprietária. Embora ao longo deste último ano tenhamos 
recebido algumas críticas sobre alguns artigos publicados e que no entender de 
alguns Leitores deveriam ser melhor analisados antes de publicados, nunca tivemos 
dúvidas de que isso seria um acto perceptível de censura e não é isso que se pretende 
com esta iniciativa, que se quer e se tem imposto como um género de literatura 
independente e democrática. No entanto, não somos de maneira alguma insensíveis 
aos apelos dos Leitores e, por esse motivo, achamos por bem dar a melhor atenção a 
uma crítica construtiva recebida de uma prezada Leitora, que nos sugeriu uma maior 
diversificação dos temas abordados como por exemplo publicar reportagens com 
professores do ensino especial ou até de pais de alunos de escolas de referência. São 
estas críticas ou opiniões (como lhe queiram chamar) que fazem do “Surdos Notícias” 
um melhor boletim informativo e nos ajudam a crescer. Um muito obrigado a esta 
nossa Leitora, a qual por uma questão de ética omitimos a respectiva identidade.

Outro tema ao qual temos dado bastante atenção é o próximo acto eleitoral da 
FPAS. Embora até à data em que escrevemos este artigo não haja qualquer lista oficial 
(fala-se em duas candidaturas), é por demais evidente que a próxima eleição é já uma 
referência para os manuais de maus exemplos da falta de ética, entre outras coisas que 
preferimos omitir. São movimentações onde prevalece a luta regional, são negociatas, 
são cambalhotas que mais parecem piruetas de uns quantos, são a falta de perfil de 
uns tantos, que se aprestam para serem os futuros Directores da FPAS, é no essencial 
a irresponsabilidade e o aventureirismo sedento de protagonismo. Por isso nada de 
bom auguramos à Comunidade Surda enquanto a sua entidade máxima (a FPAS) tiver 
ao seu serviço pessoas desta dimensão. Por incrível que pareça, entre arranjos e jogos 
florais, até hoje os ditos candidatos não foram capazes de apresentar um único ponto 
sobre os objectivos que pretendem para o bem da Comunidade Surda. Da nossa 
parte e sem nunca optar pela fuga de responsabilidade, pois fizemos durante alguns 
anos parte da Direcção da FPAS, deixamos aqui um apelo para que os vedetismos e 
a procura de protagonismo sejam postos de lado por alguns dos futuros Directores 
da FPAS, e sejam capazes, entre outras coisas, de delinear um rumo para uma melhor 
qualidade de vida da Comunidade Surda. Tudo isto nos ajudou a tomar uma decisão 
já bastante pensada de, ao fim de 27 anos de muitas lutas, nos retirarmos de tudo o 
que diga respeito ao movimento associativo e federativo, mas nunca da Comunidade 
Surda. 

NB - Era nossa intenção realizar uma reportagem com os candidatos ao próximo 
acto eleitoral da FPAS, pois parece-nos de extrema importância que os Leitores deste 
boletim informativo tenham um conhecimento mais aprofundado do perfil de cada 
candidato, assim como dos objectivos propostos. No entanto, não fomos capazes de 
realizar essa reportagem em tempo útil, em virtude de ainda não haver candidato(s) 
oficiais.

Terminamos este nosso editorial com votos de Boas Festas a todos os Leitores, 
Redactores e Directores do “Surdos Notícias”..

Editorial

Director
António Rodrigues

Subdirector
David Fonseca

Composição e Impressão
Multitema

Edição e Propriedade de
Federação Portuguesa das  
Associações de Surdos

Com o apoio de
Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I.P.

FICHA 
TÉCNICA
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Editorial

O Subdirector,
Eng. David Fonseca

Caros Leitores,

Depois de um fi nal dos anos 90 em que o Estado foi mais generoso, os primeiros sinais de contenção surgiram em 2000, quando um 
aumento salarial de tabela de 2,5 % não chegou para compensar a variação dos preços na economia de 2,9 %. A partir daí, a tendência 
manteve-se, acentuando-se as perdas do poder de compra com, entre 2005 e 2007, o congelamento dos salários. Com as novas medidas 
de austeridade previstas no Orçamento de Estado para 2012, será expectável um aumento da perda do poder de compra, principalmente 
na Função Pública e um cenário muito pessimista quanto à economia nacional. 

A eliminação dos subsídios de férias e de Natal nos próximos dois anos para todos os vencimentos dos funcionários da Administração 
Pública e das empresas públicas e dos pensionistas acima de 1000 � por mês, a limitação das deduções fi scais que os contribuintes 
poderão fazer no IRS durante o próximo ano e o aumento da taxa mínima e intermédia do IVA de alguns bens e serviços (por exemplo: 
restauração, água engarrafada, café, refrigerantes, batata descascada, conservas, cinema, espetáculos, eventos desportivos, entre outros), 
não só contribuirão para uma forte redução do poder de compra, como uma forte retração na economia.

Os sucessivos Governos não souberam gerir os dinheiros públicos e, consequentemente, foram acumulando défi ces consecutivos, 
muito por causa de calendários eleitorais, políticas despesistas e, essencialmente, por “casa mal governada”. Não é novidade para ninguém 
que a máquina do Estado é um monstro que se foi alimentado até se tornar num pesadelo. 

É enorme, dispendiosa, burocrática, disfuncional e desproporcional às necessidades do País. Não podendo dispensar parte dos seus 
funcionários (algo que eventualmente também deverá mudar num futuro próximo), como aconteceria em qualquer empresa privada 
numa má situação fi nanceira, as medidas de contenção salarial começarão pelo sector público.

O Governo não deverá apenas centrar-se nos cortes salariais e no aumento de tributação, não devendo esquecer-se, desde logo, de 
avançar com os cortes sérios e decisivos nas “gorduras” do Estado. Além disso, e mais importante do que tudo o resto, deverá procurar 
inovar na sua atuação, nomeadamente através de uma intervenção séria na redução das importações e incremento no sector produtivo 
do país, pois, caso contrário, não se conseguirá sair deste cenário de anúncios sucessivos de medidas de austeridade sem vim à vista.

É verdade que todos precisamos de contribuir com mais sacrifícios e mais trabalho, mas todos também precisamos ver que os 
aproveitamentos, os despesismos, o clientelismo, a incompetência e a má gestão chegaram ao fi m.

Já que aprender, e aprender a um nível de ensino superior para mais, signifi ca estar apto a reconhecer e a aproveitar os desafi os e a 
ser capaz de dar a volta à vida.

Felizmente, os números indicam que a maioria dos licenciados não tem vontade nenhuma de andar por aí a cantarolar esta música, pela 
simples razão de que ganham duas vezes mais do que a média, e 80 % mais do que quem tem o ensino secundário ou um curso profi ssional.

É claro que os jovens tiveram azar no momento em que chegaram à idade do primeiro emprego. Mas o que cantariam os pais que 
foram para a guerra do Ultramar na idade deles? A verdade é que a crise nos afeta a todos e não foi inventada «para os tramar», como 
egocentricamente podem julgar, por isso deixem lá o papel de vítimas, que não leva a lado nenhum.

“Ano Novo, Vida Nova” dizem muitos. Não me parece que vá ser exatamente assim e, antes pelo contrário, parece-me que será Ano Novo 
e verdadeiramente Vida Velha, e como acontece com a maioria dos velhos em Portugal, “Vida Velha” signifi cará “Vida Pobre”. Este é um bom 
momento para explicar às crianças conceitos fi nanceiros e boas práticas na gestão do seu dinheiro. Aproveite para juntar a sua família em 
torno do objetivo de poupança e trace metas para cada elemento do agregado com base no orçamento que a família já deverá estar a fazer.

Mas mesmo com todas estas adversidades, devemos ter um pensamento positivo e adotar uma atitude pró-ativa. Acreditar que 
melhores dias virão por si só não chega, se nada fi zermos para (tentar) alterar o rumo dos acontecimentos.

Estamos a chegar ao fi m de 2011 e, ao mesmo tempo, termina o exercício da presente Direção. Foram 
três anos de trabalho voluntário diário, permanente, desgastante e, por vezes, incompreendido. Durante este 
mandato, recebemos de muitos dirigentes associativos palavras de estímulo pelas ações que desenvolve-
mos. Também recebemos críticas, umas vezes inadequadas, outras legítimas que ajudaram a melhorar o 
nosso trabalho. Apesar das difi culdades, terminamos este mandato com a noção de dever cumprido que, 
no meu entender, dignifi cou a FPAS.

Neste último número de 2011, do “Surdos Notícias”, quero agradecer a todos os Colaboradores toda a 
ajuda e cooperação prestada, desejando o maior sucesso na continuação do bom trabalho desenvolvido.

Quero ainda agradecer ao INR, IP, por ter proporcionado a continuação deste Boletim e ao seu Diretor 
pela coragem de ter assumido tão grande responsabilidade.

Desejo um bom Natal e votos de um feliz Ano Novo cheio de alegria e muita saúde. Que o novo ano que 
se aproxima seja uma porta aberta para novos sonhos e novos projetos!

                  Arlindo Ilídio Oliveira
       Presidente da Federação Portuguesa das Associações de Surdos

Mensagem de Natal do Presidente
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a tomar ao apostar em Formações e na 
Qualidade da Gestão de uma Liderança 
para um Futuro Melhor. É inevitável não 
esquecer que, segundo as palavras do 
Dr. Serôdio, percepcionadas na minha 
óptica via tradução para Língua Gestual 
Portuguesa, este tipo de projectos direccio-
nados para a comunidade jovem são uma 
das apostas a nível nacional e europeu 
para fomentar novos indivíduos e novos 
cidadãos activos para o país!

É deveras admirável que esta Forma-
ção, ainda que tenha só iniciado há duas 
semanas, tenha já conquistado a força 
e motivação de alguns Jovens de algu-
mas das Associações: Esta formação tem 
sido muito importante para mim e para 
o meu desenvolvimento pessoal e profi s-
sional. Creio que com ela poderei ajudar 
mais e melhor a Associação Cultural dos 
Surdos de Águeda bem como conseguir 
liderar uma equipa, revelou a Jovem Pau-
la Gonçalves. Acrescentou também que 
com esta formação, que nunca pensei ser 
possível, consegui refl ectir mais sobre os 
meus actos e as minhas atitudes. Consegui 
também compreender o que é essencial e 
acessório na concretização de projectos de 
Vida e projectos Associativos, acreditando 
que irei ajudar muito a minha Associação.

A Jovem Marina Bahmutari revelou 
também o seu interesse ao afi rmar que 
felizmente, esta formação irá oferecer-me 
muitas capacidades de trabalhar melhor 
dentro da Associação Portuguesa de Sur-
dos, bem como perceber um pouco da 
natureza associativa, federativa no que diz 
respeito aos Surdos. Na Moldávia não há 
este tipo de intervenções, por isso agrade-
ço imenso esta iniciativa e estou mesmo 
contente pela oportunidade que a FPAS e a 
APS me deram em participar nela. 

No entanto quer os Jovens do Por-
to, quer os de Aveiro/Águeda, revelam 
que é cansativo levantar cedo, apanhar o 
comboio, ter 8 horas seguidas de Forma-
ção, mas tudo isto é ultrapassado com a 
vontade de aprender e saber fazer mais e 
melhor pela minha Associação e pela Co-
munidade Surda.

Este espírito positivo de luta, de von-
tade e de motivação causam-me, en-
quanto Coordenadora deste projecto, 
uma enorme alegria e felicidade porque, 
desde o início da Formação até agora, 
nenhum formando jovem que esteve 
presente desistiu e o número de partici-
pantes foi sempre o mesmo, revelando 
que há de facto responsabilidade, cons-
ciência e vontade destes em trabalha-
rem para um futuro melhor. Além disso, 
alegra-me o facto que termos obtido 
também algum feedback de instituições 
não fi liadas à FPAS mas, infelizmente, 
pela regulamentação em vigor, é sempre 
dada a prioridade a quem, durante estes 
anos todos, sempre colaborou e esteve 
associado a esta Instituição Nacional re-
presentativa das Associações de Surdos 
e, consequentemente, da Comunidade 
Surda, no geral. No entanto, espero que, 
um dia mais tarde, haja a adesão de to-
dos à FPAS e o acesso a Todos às activi-
dades por ela proporcionadas.

Agradeço inteiramente à Direcção 
da FPAS 2009 - 2011 por ter proporcio-
nado esta Formação; ao Instituto Nacio-
nal da Reabilitação, IP, pelo seu fi nan-
ciamento e por acreditar que nós somos 
capazes de proporcionar formações e 
feitos essenciais para o desenvolvimento 
da Comunidade Surda; às Associações 
Filiadas (Associação de Surdos do Porto; 
Associação Cultural dos Surdos de Águe-
da; Associação de Surdos do Conselho 
de Almada e Associação Portuguesa de 
Surdos) pela inscrição e incentivo aos Jo-
vens para participarem; à Empresa Smi-
leHands pela colaboração na presença 
de uma Intérprete de Língua Gestual 
Portuguesa durante a Formação e, por 
último, à Empresa BIT Company – L2G 
pela concretização, planeamento e exe-
cução da toda a Formação proporcio-
nando aos Jovens conhecimento, desen-
volvimento, refl exão e motivação para 
um trabalho conjunto.

Que haja Oportunidades PARA e PE-
LOS Jovens Surdos Portugueses em ini-
ciativas como esta! 

Uma das coisas que tentava con-
cretizar durante a minha intervenção 
enquanto Vogal da FPAS era organizar 
uma Formação para Jovens Líderes que, 
sendo sócios das diferentes Associações 
Filiadas à FPAS, pudessem proporcionar 
a continuidade ao trabalho em prol da 
Comunidade Surda. Após a 2ª tentativa 
de proposta, foi FINALMENTE consegui-
da com a aprovação do projecto pelo 
INR, a quem uma vez mais agradecemos 
a contínua colaboração e apoio, e deu-
-se início a um processo de análise e 
de gestão dos Planos de Formação, das 
Temáticas, das Inscrições e tudo mais. 
Contactando várias empresas, surgiu-me 
a proposta mais viável oferecida pela 
Empresa Bit-Company – L2G que, hoje, 
connosco desenvolve e trabalha de for-
ma colaborativa, receptível e focalizando 
para o desenvolvimento de vários temas.

Com a inscrição de 12 Jovens Surdos, 
pertencentes às Associações Filiadas à 
FPAS, estão a ser desenvolvidas, desde 
12 de Novembro, temáticas relaciona-
das com a Liderança, Desenvolvimen-
to Pessoal – PNL (Programa Neuro 
Linguístico); Organização e Política de 
uma Associação; Organização e Gestão 
do Tempo, Assertividade e Relações 
Interpessoais, e que terão continuidade 
até 17 de Dezembro (aos sábados). De 
verdade, as temáticas abordadas, ape-
sar de serem complexas, suportam uma 
abordagem teórico-prática, conquistan-
do a atenção dos Jovens que nela par-
ticipam, discutem, questionam, fazem si-
mulações e até revelam experiências de 
Vida (pessoais, profi ssionais, académicas 
e associativas) essenciais para o contexto 
e para o desenvolvimento da própria sessão.

Na sua abertura, a 12 de Novembro, 
a Formação teve a honra de contar com 
a apresentação do Exmo. Presidente da 
Direcção da FPAS, Sr. Arlindo Oliveira, 
bem como do Exmo. Senhor Doutor 
José Madeira Serôdio, Director do Insti-
tuto Nacional para a Reabilitação, IP (INR) 
que muito nos engradeceu, FPAS, pelo 
projecto e pela iniciativa que estávamos 

Dr.ª Joana Cottim

FORMAÇÃO 
PARA JOVENS LÍDERES - FPAS

Juventude Surda
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plo). A infl uência do que se vai passando 
noutros países, sobretudo os nórdicos, é 
bastante forte devido ao Programa de 
Cooperação Luso-Sueco então em vigor.

Este período de grande entusiasmo 
e vivência na educação especial existia, 
na nossa opinião, em grande parte, por-
que a autonomia relativa dos profi ssio-
nais era muito mais ampla. Como nou-
tros contextos referimos (Afonso,2004: 
193), “o caráter não formal da educação 
especial e o seu pioneirismo tinham 

aberto perspetivas de desenvolvimento 
de práticas inovadoras, ao nível da pe-
riferia, que se afastavam do convencio-
nal imposto pelo sistema. A indefi nição 
transformara-se, assim, em muitos casos, 
numa oportunidade em aberto”. 

Mas o que acontecia à então desig-
nada “defi ciência auditiva”? Para com-
preendermos a realidade existente será 
importante revisitar o estudo de um 
grupo de trabalho, criado pelo Serviço 
de Educação da Fundação Calouste Gul-

Na sequência dos artigos anteriores, 
continuaremos a revisitar alguns aspetos 
do processo de educação de surdos em 
Portugal, nos anos 80 do século XX. Essa 
década seria marcada pela proximidade 
com o 25 de Abril e as transformações da 
sociedade portuguesa, em vários domí-
nios, entre os quais a educação. 

É, por exemplo, em 1986, que é publi-
cada a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(Lei nº 46/86 de 14 de Outubro). Embo-
ra não seja específi ca para a educação 
especial, nela aparecem vários artigos 
importantes para a sua defi nição como: 
o 17º (âmbito e objetivos da educação 
especial), o 18º (organização da educa-
ção especial), o 25º (apoios a alunos com 
necessidades escolares específi cas) e 
o 33º (qualifi cação para outras funções 
educativas). Há um enfoque claro na 
valorização e defesa dos princípios de 
integração, de forma diversifi cada, nas 
estruturas regulares de ensino. 

Por outro lado, relembre-se que as 
equipas de ensino integrado (criadas em 
1973) apenas se vêem legitimadas, pela 
lei, em 1988, com o despacho conjunto 
36/SEAM/SERE/88 que as transforma em 
equipas de educação especial, defi nin-
do-as como “unidades orgânicas da futu-
ra rede local de educação especial” (arti-
go 1º). Estas estruturas passam a ter uma 
dimensão essencialmente concelhia e a 
abranger todo o sistema de educação e 
ensino não superior. A “defi ciência audi-
tiva” (como então se designava) era uma 
das áreas destas equipas, sendo o apoio 
prestado em salas de apoio ou de forma 
itinerante. Este despacho, saliente-se, foi 
o primeiro que criou um concurso de 
colocação de docentes na educação es-
pecial (por destacamento) ao contrário 
do processo anterior de convites pessoais. 

É, também, nos anos 80, que se fa-
zem várias experiências de integração 
de alunos surdos, como as referidas em 
artigos anteriores, e que se assiste ao 
desenvolvimento de equipas fortes de 
apoio (Junqueira, Laranjeiras e Quinta de 
Marrocos, na zona de Lisboa, por exem-

História dos Surdos

Doutor Carlos Afonso
Agrupamento Eugénio de Andrade e Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti

REVISITANDO OS ANOS 80
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nicação total, enquanto tal, e mais pró-
ximos daquilo que poderíamos designar 
por “desenrascanço total”. Saliente-se, 
ainda, que não havia qualquer referên-
cia à utilização de métodos gestuais. Na 
altura, a designada “linguagem gestual” 
ainda era vista com alguma desconfi an-
ça, pois se afi rmava poder contribuir para 
um empobrecimento da linguagem oral 
e para uma menor integração na socie-
dade ouvinte.

Um outro aspeto importante, salien-
tado pelo estudo, é o que diz respeito à 
insufi ciência e inadequação da forma-
ção especializada. Assim, aponta-se que 
“quanto à formação especial dos cento e 
trinta e três professores, trinta e oito (ou 
seja, 28,5%) não responderam; 30,8% têm 
o curso de especialização do CFAP (Cen-
tro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Pessoal - MAS), 9% a especialização pro-
porcionada pela Direção Geral do Ensino 
Básico (DGEB) e 5,3% a especialização 
pelo Instituto António Aurélio da Costa 
Ferreira” (Melo et als, 1986: 142). Ressalve-
-se que o número total de professores 
com formação especializada, para as 
várias “áreas de defi ciência”, era, na altura, 
bastante reduzido pois, segundo Benard 
da Costa (1981, citado por Melo et als, 
1986: 119) “estariam em 1981 a exercer 
funções no ensino especial mil nove-
centos e setenta e oito professores, dos 
quais apenas quinhentos e cinquenta e 
um tinham especialização”. A formação 
especializada realizada pela DGEB, por 
seu turno, apenas tinha sido feita entre 
1974 e 1977, tendo, a partir daí, sido asse-
gurada pelo Instituto António Aurélio da 
Costa Ferreira. Este instituto, que funcio-
nava em Lisboa, era o único reconhecido, 
a nível nacional, para a formação espe-
cializada, tendo, anualmente, um núme-
ro reduzido de alunos. Viria a ser extinto 
em 1988 na sequência da criação das Es-
colas Superiores de Educação. O elevado 
número de docentes não especializados 
e as insufi ciências em algumas áreas nos 
especializados eram motivos de preo-
cupação pelo que, nesta década de 80, 
se multiplicaram várias ações de forma-
ção, muitas delas com a participação ou 
apoio de técnicos suecos.

O estudo aponta, ainda (Melo et als, 
1986: 257), a falta de diversifi cação das 
respostas educativas “em termos de 

necessidades específi cas das crianças, 
processos de linguagem e meios de co-
municação”. Entre as várias caraterísticas 
salientadas surgem os problemas asso-
ciados à surdez. Apesar de um número 
signifi cativo de não respostas, que os au-
tores classifi cam como “desconhecimen-
to por parte do professor ou ausência 
de informação na instituição” salientam 
que 22,6% afi rmam que os alunos têm 
perturbações associadas à surdez, sendo 
10,2% perturbações neurológicas, 8,5% 
perturbações visuais, 5,4% perturbações 
motoras e 2,8% defi ciências mentais (op. 
cit: 153). Os docentes de apoio tinham, 
por seu turno, um enorme défi ce de co-
nhecimento para fazer face a estas situa-
ções. Se a isso associarmos que dos alu-
nos surdos, “55,4% utilizam só palavras 
isoladas ou associações de duas pala-
vras” (op. cit: 173) chegamos à conclusão 
da falência dos métodos oralistas utiliza-
dos. Nesse sentido, o estudo aponta para 
a necessidade de “preparar as estruturas 
educativas e a sociedade em geral para 
outras formas de comunicação” (op. cit: 
258). 

Abria-se, assim, caminho para a defe-
sa de mudanças, nomeadamente, com a 
utilização da língua gestual. No entanto, 
o caminho até lá ainda viria a ser extre-
mamente longo e difícil. Disso falaremos 
num próximo artigo.  

Referências
Afonso, Carlos (2004). “Dos discursos e das 
possibilidades de construção de um cur-
rículo contra-hegemónico na educação 
dos Surdos”. Tese de Doutoramento. Porto: 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação
Melo, António Pinho et als (1986). A crian-
ça defi ciente auditiva. Situação educativa 
em Portugal. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian

benkian, em 1982, editado em livro em 
1986 (“A criança defi ciente auditiva. Situ-
ação educativa em Portugal”). Para agu-
çar a curiosidade dos leitores, a quem 
aconselhamos a sua (re)leitura, respiga-
mos apenas alguns aspetos que nos pa-
recem mais signifi cativos. 

Assim, aponta-se, por exemplo, uma 
tardia localização e observação audioló-
gica, com todas as consequências que 
daí advêm para a construção da lingua-
gem. A isso corresponderia uma entrada 
tardia na escolarização sendo de 49,6% a 
percentagem de alunos que tinham co-
meçado a frequentar a escola/instituição 
entre os 6 e os 10 anos. Era, nessa altura, 
que a esmagadora maioria tinha pela 
primeira vez, contato com alguém com 
formação e que iniciava um processo 
consistente de aquisição de linguagem. 
Como consequência dos fatores ante-
riores, existia um enorme desfasamento 
entre a idade dos alunos surdos e os 
níveis de escolaridade, pois segundo 
o estudo, foi possível, “encontrarem-se 
na pré-primária adolescentes de 14/15 
anos de idade; estarem em internatos, 
frequentando a 4º classe, adolescentes 
de 17/18 anos”. Saliente-se que era muito 
vulgar, na época, que os alunos surdos 
frequentassem por duas vezes seguidas, 
o mesmo ano de escolaridade, o que le-
vava a que o seu desfasamento relativa-
mente aos ouvintes se acentuasse. Esta 
situação viria a ser um pouco diferente 
com as experiências de integração no 
ensino regular. 

Quanto ao método predominante 
utilizado na classe é apontado, pelos res-
pondentes desse estudo, como sendo a 
comunicação total (41,5%) seguindo-se 
o método verbo-tonal (16,7%), o método 
oral puro (14,6%) e o método materno-
-refl exivo (13,4%) (Melo et als, 1986: 139). 
Os próprios autores do estudo põem em 
caso esta situação, pois consideram que 
aquilo que os professores afi rmam como 
comunicação total seria “uso do método 
oral, em que o discurso oral é acompa-
nhado de expressão natural facial e ges-
tual, acentuando-se mesmo, por vezes, 
a expressividade corporal que acompa-
nha a fala e não reprimindo, além disso, 
o gesto (natural ou codifi cado) do aluno” 
(Melo et als, 1986: 167). Estaríamos, por-
tanto, muito longe, da fi losofi a da comu-
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opção de um indivíduo aprender outra 
língua, além da sua materna, embora isso 
não seja uma necessidade premente da  
comunidade linguística a que pertence.

Focando esta temática nas Pessoas 
Surdas, seja em que país for, poderemos 
afirmar que elas são minorias linguísticas, 
não devido à etnia ou à imigração, já que 
a maioria nasce de famílias que falam a 
língua oficial da comunidade maiorita-
riamente ouvinte, à qual também per-
tencem por etnia. Simplesmente são 
minoria linguística por, geralmente, faze-
rem uma natural aglutinação em Asso-
ciações, onde o principal factor de união 
é a utilização de uma língua gestual, e 
onde sentem que podem ter um espaço 

onde não há repressão ou discriminação, 
devido ao facto de poderem expressar-
-se livremente através da sua língua na-
tural, numa situação onde a comunica-
ção lhes proporciona satisfação.

Quando os imigrantes vão para ou-
tros países, constituindo aí minorias lin-
gísticas, a língua que “transportam” con-
sigo é, geralmente, a língua oficial do seu 
país e da sua cultura, sendo normalmen-
te respeitada, enquanto língua, no país 
para onde imigram. 

Já as Línguas Gestuais, por serem 
de uma modalidade muito diferente 
(tridimensional, gestual, visual…), e por 
serem utilizadas por pessoas considera-
das “deficientes” – numa perspectiva do 
ponto de vista patológico ainda muito 

forte – são ainda muito desprestigiadas 
e, até há bem pouco tempo, proibidas 
de serem utilizadas usadas na  Escola e, 
quase sempre, dentro da próprio família 
quando os pais são ouvintes.

Este desrespeito, normalmente fruto 
da ignorância da maioria ouvinte, gerou 
preconceitos que teorizavam que a for-
ma de comunicação das Pessoas Surdas, 
a Língua Gestual, jamais poderia ser uma 
língua, e quando as Pessoas Surdas utili-
zavam essa “mímica”, jamais aprenderiam 
a língua oficial do seu país, escrita e/ou 
falada.

Mas as pesquisas desenvolvidas, des-
de os anos 60, nos Estados Unidos e na 
Europa demonstraram o contrário. “Se 
uma criança surda puder aprender a lín-
gua gestual da sua Comunidade na qual 
está inserida, mais facilmente aprenderá a 
língua oral-auditiva da comunidade ou-
vinte, que a rodeia e à qual também per-
tence” (Felipe, 1991).

Considerando que “todas as línguas, 
em essência, são sistematizadas a partir 
de universais linguísticos, que as tornam 
linguagem humana, é preconceito e inge-
nuidade dizer, hoje, que uma determinada 
língua é superior a qualquer outra, mesmo 
em relação à modalidade, já que elas não 
dependem de factores económicos ou tec-
nológicos, não podendo ser classificadas 
em desenvolvidas, subdesenvolvidas ou, 
ainda, primitivas” (Felipe, 1989).  

Qualquer língua evolui e modifica 
sempre dentro da comunidades linguís-
tica que a utiliza. Assim todas as crianças 
surdas precisam de ter acesso à Comu-
nidade Surda desde tenra idade, para 
poderem desenvolver uma boa aprendi-
zagem e fluência da língua gestual. 

Ouso afirmar, até por força da mi-
nha experiência pessoal, que como as 
Pessoas Surdas estão inseridas, queiram 
ou não, em duas comunidades distintas, 
precisam desenvolver e manter um bi-
linguismo social, porque o bom conhe-
cimento de uma língua ajuda a uma boa 
compreensão da outra.  

Hoje a raça humana está dividida nos 
espaços geográficos delimitados politi-
camente e cada nação tem a sua língua 
ou línguas oficiais como, por exemplo, o 
Canadá que possui a língua inglesa e a 
francesa. Os países que possuem somen-
te uma língua oficial são, politicamente, 
monolingues, os que possuem duas 
ou mais são bilingues ou multilingues, 
exemplo da África do Sul onde há onze 
línguas oficiais…

Mas, em todos os países, existem 
minorias linguísticas que por motivo de 
etnia e/ou imigração, mantêm as suas 
línguas de origem, embora as línguas 
oficiais dos países, onde estas minorias 
coabitam, ou politicamente fazem par-

te, sejam outras. Este é o caso das tribos 
indígenas no Brasil e nos Estados Uni-
dos e dos imigrantes que se organizam 
e continuam utilizando as suas línguas 
de origem, como nos Estados Unidos, 
em França, na Alemanha... Os elementos 
destas minorias geralmente são discrimi-
nados e têm de se tornar bilingues para 
poderem participar das duas comunida-
des por estarem inseridos em comuni-
dades linguísticas que utilizam línguas 
distintas.

Nesses casos poderemos falar de bi-
linguismo social, já que há uma comuni-
dade que, por algum motivo, precisa de 
utilizar duas línguas.

Há também o que poderemos no-
mear de bilinguismo individual, que é a 

Dr. Armando Baltazar

AS COMUNIDADES SURDAS ENQUANTO  
MINORIAS LINGUÍSTICAS

Desenho: Prof. Francisco Goulão
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Agora que se fala, e muito, de Associativismo e Movimentos Juvenis, 
aqui fi ca, passo a passo, a forma de constituir a sua Associação 
Juvenil. Encontrará também enquadramentos legais que suportam 
as Associações Juvenis e outras similares, bem como de apoio à 
Juventude.

Reunião informal
Reúna-se com um grupo de amigos, com o mesmo objectivo ou 
interesse, e comecem a pensar sobre o que pretendem para a vossa 
Associação.

Órgãos da Associação
 - Uma Associação é constituída por três órgãos: Assembleia 
  Geral, Direcção e Conselho Fiscal. 
 - A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesa, composta 
  por elementos eleitos para o efeito podendo ser: um 
  presidente, um vogal e um secretário. Este é o órgão máximo 
  da associação, competindo-lhe, entre outras, a aprovação 
  do plano de actividades, a aprovação e alteração dos estatutos, 
  a aprovação do relatório de actividades. 
 - A Direcção é composta no mínimo por três elementos, 
  podendo ser: um presidente, um secretário e um tesoureiro. 
  Este é o órgão executivo e tem como principal função a gestão 
  da associação.  
 - O Conselho Fiscal é composto no mínimo por três elementos, 
  podendo ser: um presidente, um secretário e um relator. A este 
  órgão compete essencialmente o controlo de contas da associação.
 - A Direcção e o Conselho Fiscal deverão ser constituídos por um 
  número impar de elementos, dos quais um será o presidente.
 
Projecto de Estatutos
Na reunião informal devem elaborar um projecto de Estatutos, 
que são as regras que a sua Associação terá que cumprir no futuro. 
Facilmente encontrará na internet ou numa biblioteca modelos de 
Estatutos, que pode adequar à sua Associação. 
 
Escolha do Nome para a Associação
Para que a sua Associação seja reconhecida terá que lhe dar um 
nome: escolha 5 ou 6 nomes possíveis, pois tem que ir ao Registo 
Nacional de Pessoa Colectiva para que seja verifi cado se nenhum 
desses nomes já foi atribuído. 
 
Assembleia Geral
Agora que já tem o seu projecto de estatutos e o nome da sua 
Associação, convoque uma reunião com todos os elementos do 
grupo, a qual será a primeira Assembleia geral. A Assembleia deverá 
ser participada pelo menos por 20 associados. É nesta altura que 
deverão ser eleitos os elementos dos órgãos sociais (Assembleia 
Geral, Direcção e Conselho Fiscal). Atenção que deverá ser elaborada 
uma acta desta Assembleia, assinada por todos os elementos 
presentes, pois será necessária para a legalização da Associação. 
 
Pessoa Colectiva
Com a acta da Assembleia Geral, os Estatutos e os Bilhetes de 
Identidade dos elementos dos corpos sociais dirija-se ao Registo 
Nacional de Pessoa Colectiva e inscreva a sua Associação para a 
atribuição do número fi scal. Deve ainda requerer um certifi cado de 
admissibilidade de fi rma ou denominação, pois irá ser necessário 
para o passo seguinte.

Personalidade Jurídica
Depois de obter o número fi scal, poderá dirigir-se à Delegação 
Regional do IPJ da área da sede da sua Associação e solicitar a 
apreciação da legalidade e a publicação dos estatutos. Para o efeito 
tem que entregar os seguintes documentos:
 - Estatutos;
 - Acta da Assembleia Geral (assinada por pelo menos 20 
  associados);
 - Certifi cado de admissibilidade de fi rma ou denominação.
 
Registo Nacional de Associações Juvenis
Para que a sua Associação seja considerada uma associação juvenil, 
tem que a inscrever no Registo Nacional de Associações Juvenis 
(RNAJ) junto do IPJ. Entre outros requisitos, a Associação terá que ter:
 - 75% dos associados com idade igual ou inferior a 30 anos; 
 - no órgão executivo (Direcção) pelo menos 60% de membros 
  com idade igual ou inferior a 30 anos. 
Por outro lado deverá desenvolver actividades que resultem do seu 
carácter juvenil.

Enquadramentos Legais
Subsídios às Associações de Estudantes
Portaria às Associações n.º 325/96 de 02/08

Programa de Apoio às Associações Juvenis
Portaria n.º 354/96 de 16/08
Alterações à portaria 745-E/96 de 18/12

Regulamento de inscrições no Registo Nacional de Associações Juvenis
Portaria n.º 355/96 de 16/08

Alterações ao Regulamento de inscrições no Registo Nacional de 
Associações Juvenis
Portaria n.º 745-E de 18/12

Direitos e regalias das Associações de estudantes do ensino Superior
Decreto-lei n.º 54/96 de 22/05

Estatuto do dirigente Associativo estudantil
Decreto-lei n.º 55/96 de 22/05

Enquadramento Legal dos Programas do instituto Português da 
Juventude 
Decreto lei n.º 198/96 de 17/10

Lei Orgânica do instituto Português da Juventude
Decreto-lei n.º 70/69 de 04/06

Sistema de Apoio a Jovens Empresários
Decreto-lei n.º 22/97 de 23/01

Estatuto do Trabalhador Estudante
Lei n.º 116/97 de 04/11

Organização e Ornamento do Ensino Superior
Lei n.º 26/2000 de 23/08

Avaliação da Aprendizagem no ensino Superior
Despacho Normativo 30/2001 de 19/17

Lei das Associações de estudantes
Lei n.º 33/87
Alterações nas leis n.º 36/87, n.º 32/88 e n.º 35/96

Lei do Associativismo Juvenil
Lei n.º 6/2002 de 23/01

Dr. Armando Baltazar

ASSOCIATIVISMO 
COMO CRIAR UMA ASSOCIAÇÃO JUVENIL?

Cultura e Cidadania



9Nº 9  .  Dezembro 2011 .  Tr imestra l

Os Direitos das Pessoas Surdas

O RECONHECIMENTO CONSTITUCIONAL 
DA LÍNGUA GESTUAL PORTUGUESA: 
BREVE COMPREENSÃO DO ARTIGO 74.º, N.º 2, ALÍNEA H)
Dr. Filipe Venade de Sousa
Jurista

Sabemos que a Língua Gestual Portuguesa 
(LGP) foi reconhecida constitucionalmente, 
em 1997, quando foi feita a Quarta Revisão 
Constitucional que introduziu, pela primeira 
vez, uma norma específica nas questões das 
Pessoas Surdas, ou seja, o artigo 74.º, n.º 2, alí-
nea h), que declara: “proteger e valorizar a lín-
gua gestual portuguesa, enquanto expressão 
cultural e instrumento de acesso à educação e 
da igualdade de oportunidades”. Ao longo do 
tempo, a maioria das Pessoas Surdas, salvo 
engano meu, desconhecem suficientemen-
te sobre esta norma, sendo verdade que a 
norma apresenta um certo grau de comple-
xidade jurídica no sentido de compreender 
e interpretar adequadamente o artigo em 
questão. Assim, o meu objetivo é interpretar 
esta norma, esclarecendo de forma clara e 
sem ambiguidade.
O que se entende por reconhecimento 
constitucional da LGP? Este termo é defini-
do como declaração jurídica, por parte da 
nossa Constituição, no sentido de atribuir 
o estatuto com valor jurídico-normativo 
elevado merecedor de uma garantia, pro-
teção e promoção da língua em questão. 
A declaração jurídico-constitucional do re-
conhecimento confere e assegura os exer-
cícios dos direitos dos titulares em relação 
à língua. A questão essencial é se a LGP é 
uma língua oficial? A resposta é afirmativa. 
Porquê? A nossa Constituição está a admitir 
a LGP como língua reconhecida que deve 
ser plenamente assegurada por parte do 
Estado no sentido de promover ativamente 
a presença de LGP em qualquer contexto, 
pelo menos, em serviços públicos. Por esta 
razão, a LGP é considerada como estatuto 
com posição privilegiada e reforçada a ser 
como uma garantia da proteção e promo-
ção desta língua em questão para assegurar 
plenamente os exercícios dos direitos con-
sagrados constitucionalmente. 
É verdade que nem a Convenção da ONU 
sobre os Direitos das Pessoas com Defici-
ência (CDPD), nem a Constituição reconhe-
cem expressamente a LGP como língua 
oficial. No entanto, em resultado do artigo 
21.º, alínea e), da CDPD (“reconhecendo e 
promovendo o uso da língua gestual”) e do 
artigo 74.º, n.º 2, alínea h) da Constituição 
(“proteger e valorizar a língua gestual portu-

guesa”), a LGP é reconhecida como língua 
com carácter materialmente oficial, ou seja, 
tem efeitos jurídicos equiparados, em prá-
tica, ao estatuto formal da língua oficial do 
Estado, a Língua Portuguesa.
Face ao alcance jurídico da norma em ques-
tão, é verdade que o artigo 74.º, n.º 2, alínea 
h), reconhece explicitamente o direito fun-
damental à educação através da LGP mas, 
além disso, existem três preceitos jurídicos 
“interligados” entre si, para exercícios de di-
reitos fundamentais (isto é, resumidamente, 
os conjuntos dos direitos individuais consa-
grados pela Constituição), a saber: quanto à 
primeira parte do artigo que diz: “Proteger e 
valorizar a língua gestual portuguesa…”, por 
um lado, o termo “proteger” consiste na ado-
ção de medidas efetivas, por parte do Esta-
do, que visem a preservação e salvaguarda 
dos bens culturais, no caso da LGP, como ex-
pressão da riqueza cultural. Por outro lado, o 
termo “valorizar” implica que o Estado tem o 
dever de promover ativamente a LGP como 
valor cultural que deve ser valorizado pelo 
Estado em prol da diversidade linguística, 
nomeadamente, a título exemplificativo, 
através do desenvolvimento de ações para 
a promoção da LGP, com o fim de a salva-
guardar; incentivo à utilização da LGP em 
qualquer contexto; estabelecimento dos 
meios disponíveis e adequados de aprendi-
zagem da LGP em todos os níveis escolares.
Face à segunda parte do artigo que diz: 
“…enquanto expressão cultural…”, o termo 
“enquanto expressão cultural” é igualmente 
compreendido como elemento caracteriza-
dor do património cultural, que se transmite 
de geração em geração em função de sua 
interação com o meio social e gerando um 
sentimento identitário linguístico e cultural, 
nomeadamente a Língua Gestual e os valo-
res culturais. 
Por último, na terceira parte do artigo que 
diz: “… instrumento de acesso à educação e 
da igualdade de oportunidades.”, os termos 
em questão qualificam-se expressamen-
te como direito fundamental à educação 
em determinada língua, no caso da LGP e 
à igualdade e não-discriminação em razão 
da língua e/ou a condição social enquanto 
onde se insere a Pessoa Surda na sociedade, 
uma vez que as Pessoas Surdas têm o di-

reito reconhecido constitucionalmente ao 
exercício dos Direitos Linguísticos e Cultu-
rais pelo acesso à educação e aos serviços 
públicos em geral.
No que diz respeito à terceira parte do arti-
go em apreço, a LGP é um “instrumento de 
acesso”, ou melhor, é vista como meio para 
atingir os fins necessários, ou seja, a igualda-
de de oportunidades em razão da acessibi-
lidade comunicativa e informativa no caso 
da LGP e a promoção da LGP seja acessível 
para todas as Pessoas Surdas através da 
educação e, consequentemente, o respeito 
pelo uso da LGP na sociedade sem estar dis-
criminada em razão da ausência de acessi-
bilidade comunicativa e/ou informativa. 
Efetivamente, as Pessoas Surdas têm o direi-
to de adquirir, aprender, conhecer e utilizar 
as duas línguas oficiais (LGP e Língua Portu-
guesa), estando em igualdade de condições 
de uso da língua reconhecida pelo Estado, o 
mesmo está obrigado a adaptar-se às parti-
cularidades daquelas pessoas, sob pena da 
violação do princípio de igualdade da opor-
tunidades e de acessibilidade, no acesso aos 
serviços públicos para atender as Pessoas 
Surdas numa determinada língua, através 
de um intérprete ou outras formas alterna-
tivas adaptadas, que tem como objetivo es-
tabelecer a comunicação entre as Pessoas 
Surdas e os serviços públicos em geral.
Em conclusão, de acordo com o artigo em 
questão, a norma constitucional em ques-
tão implica a proteção, a promoção e o res-
peito pela LGP, de modo a garantir efetiva-
mente o uso da LGP por parte das Pessoas 
Surdas em qualquer contexto, ou seja, não 
podendo haver proibição nem obstácu-
los ao uso da LGP, por parte de Estado. Por 
conseguinte, isto pode significar o direito 
fundamental de usar a LGP, enquanto reco-
nhecimento constitucional da LGP como 
língua própria, isto é um estatuto linguísti-
co com especificação cultural e linguística 
das Pessoas Surdas, com carácter material-
mente oficial, assegurado plenamente pelo 
Estado.  



10 Nº 9  .  Dezembro 2011 .  Tr imestra l

Paulo Garcia

Actividades

COMEMORAÇÕES DO DIA NACIONAL E MUNDIAL DO SURDO NOS AÇORES - 23 A 26 DE SETEMBRO DE 2011

No âmbito das Comemorações do Dia Nacional e Mundial do Surdo, a Associação de Surdos da Ilha de São Miguel (ASISM) 
organizou um programa diversificado que teve como principal objectivo aproximar a Comunidade Surda Açoriana, transmitindo-
lhes valores culturais e sociais e dando-lhes a conhecer uma realidade por vezes tão distante, ainda que dentro do mesmo País.
Ao longo destes dias, este programa contou com uma visita às UNECAS na Escola Básica Integrada de Arrifes, um Debate sobre 
“Práticas Educativas com os Alunos Surdos”, um Workshop sobre “Liderança e Movimento Associativo”, um Jantar Solidário da ASISM, 
a II Marcha da Comunidade Surda (Açores) e, por fim, uma Tertúlia chamada “À Conversa com Helder Duarte”.

V MARCHA DA COMUNIDADE SURDA E V CONVÍVIO NACIONAL DE SURDOS
 
Como é do conhecimento geral, a FPAS organizou no passado dia 25 de Setembro, na cidade de Coimbra, a V Marcha da Comuni-
dade Surda e o V Convívio Nacional de Surdos, considerando-se que estes eventos tiveram uma boa participação da Comunidade 
Surda e tendo conseguido chamar-se a atenção da população e das entidades competentes para a luta da Comunidade Surda.  
A FPAS gostaria de deixar o seu mais sincero agradecimento a todos os Participantes e a todos os que colaboraram voluntaria-
mente neste evento como é o caso das Intérpretes de LGP, da Banda de Fanfarra dos Bombeiros Voluntários de Coimbra, do Grupo 
de Teatro da Associação Cultural de Surdos da Amadora, do Grupo de Teatro da Associação Cultural dos Surdos de Águeda, do 
Grupo de Teatro da Associação de Surdos da Alta Estremadura, de dois Alunos Surdos da Escola D. Dinis (Leiria) que interpretaram 
poemas, do jovem Ricardo Cottim que representou a Associação de Surdos do Porto com a interpretação de poemas, do Hélder 
Chavinha que contou anedotas e, ainda do Grupo “Deafhood – Surdismo”.
Para além disto, agradecemos também o apoio do Instituto Nacional para a Reabilitação, IP, da Câmara Municipal de Coimbra, da 
Câmara Municipal de Almada, da Câmara Municipal de Faro, da Câmara Municipal da Amadora, do Banco BPI, da RTP, da empresa 
Central de Cervejas e da empresa Águas do Vimeiro.
Destaca-se ainda a presença do Dr. João Paulo Barbosa de Melo (Presidente da Câmara Municipal da Coimbra), do Dr. Armando 
Baltazar (Presidente da Assembleia Geral da FPAS), do Sr. Arlindo Ilídio de Oliveira (Presidente da FPAS) e dos Representantes das 
Associações Filiadas na FPAS.
Em termos gerais, considera-se que este foi mais um evento importante para a Comunidade Surda, através do qual se espera pros-
seguir a luta pelos direitos e interesses dos Surdos pela qual a FPAS sempre tem pautado o seu trabalho.

Fotografias gentilmente cedidas pela ASISM
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Resumo 
A tradução e interpretação de 

expressões idiomáticas ou provérbios 
em língua gestual coloca diversas 
questões de carácter linguístico e 
cultural que o intérprete deve conhecer 
e aplicar para que tenha um bom 
desempenho. Neste trabalho são 
analisados os diferentes contextos em 
que este tipo de enunciados pode 
surgir e as diferentes alternativas de 
tradução e interpretação pelas quais 
se pode optar. Serão dados exemplos 
que permitirão estabelecer, ou não, um 
paralelo entre expressões idiomáticas e 
provérbios da língua gestual portuguesa 
e da língua portuguesa. Finalmente, dar-
se-á conta dos resultados de um estudo 
sobre a existência, ou não, de provérbios 
na Língua Gestual Portuguesa (LGP) 
e de que modo as pessoas surdas se 
relacionam com esta forma de expressão. 

Introdução 
Este trabalho surge na sequência 

de uma recolha de informação sobre a 
existência de expressões com segundo 
sentido na Língua Gestual Portuguesa 
e de que modo se poderão encontrar 
semelhanças ou diferenças com as 
expressões da mesma natureza na 
língua oral. 

Qualquer língua, seja ela oral ou 
gestual, transporta consigo as marcas 
culturais do povo que a utiliza, do modo 
como vêem o mundo que os rodeia e 
de como experienciam as vivências do 
seu quotidiano. Expressões que fazem 
sentido numa determinada língua 

tornam-se muitas vezes incompre-
ensíveis numa outra língua se não 
conhecermos as referências linguísticas, 
culturais e sociais que lhes deram origem. 

O trabalho de um intérprete de língua 
gestual é profundamente marcado 
pelo seu conhecimento linguístico das 
línguas que utiliza no desempenho do 
seu trabalho e das culturas que lhes 
estão associadas. Podemos dizer, ainda, 
que a qualidade do trabalho de tradução 
e interpretação está dependente da 
sensibilidade do/a intérprete em relação 
às implicações de uma interpretação e 
tradução, do seu próprio virtuosismo, 
rigor e empenho. Este conhecimento 
e esta sensibilidade devem ser 
desenvolvidos e aprofundados ao longo 
da sua formação e através do contacto 
directo com a Comunidade Surda e a 
Língua Gestual. 

Tal como não faz sentido em 
português dizer “Chovem cães e gatos”, 
expressão tipicamente inglesa, também 
não fará sentido traduzir para língua 
gestual, de modo literal, as expressões 
“enquanto o diabo esfrega um olho” ou 
“grão a grão enche a galinha o papo”. 

Método 
Para a recolha e análise de expressões 

idiomáticas recorreu-se ao contributo 
de doze pessoas surdas, sendo os 
dados recolhidos através de entrevista e 
questionário e, a uma revisão da literatura 
sobre a temática da linguística, mais 
especificamente na área da semântica. 
Foi, ainda, útil a própria experiência e 
conhecimento empírico da autora, que, 

por ser filha de pais surdos, sempre 
conviveu com a comunidade surda 
portuguesa, tendo enveredado pela 
carreira de intérprete de LGP há cerca de 
30 anos e pela docência nos últimos 15. 

As reflexões realizadas sobre as 
opções de interpretação deste tipo de 
linguagem, plena de segundos sentidos, 
como são os provérbios e as expressões 
idiomáticas, são fruto, igualmente, de 
experiências partilhadas e debate 
de ideias no espaço académico e 
profissional.  

Fundamentação teórica 
Cada língua e cada cultura têm 

modos diferentes de ver e de representar 
o mundo, o que dificulta a tradução de 
enunciados marcados por um segundo 
sentido, de raiz popular ou erudita, de 
formulação normalmente fixa, mas com 
um significado raras vezes transparente. 

Além dos provérbios e expressões 
idiomáticas podemos encontrar outras 
manifestações linguísticas similares, 
como ditos, máximas, aforismos ou 
sentenças de natureza metafórica que 
veiculam igualmente segundos sentidos 
e que pretendem moralizar, restringir ou 
normalizar comportamentos ou criticar 
de forma concisa e acutilante atitudes 
ou situações. 

Voltando aos provérbios e expressões 
idiomáticas, podemos dizer que se trata 
de enunciados linguísticos que pouco ou 
nada variam na sua forma, mas cujo valor 
semântico no seu conjunto é diferente 
do valor semântico das unidades que os 
compõem.  

Por outro lado, enquanto os pro-
vérbios são expressões habitualmente 
portadoras de um conteúdo moralizante 
ou sentencioso, como uma regra ou 
um saber que transitou ao longo de 
gerações, fazendo parte de uma tradição 
oral transmitida de pais para filhos, as 
expressões idiomáticas não revelam 
esse cunho moralizante, mas tendo 
uma forma mais sintética e por vezes 
quixotesca, contribuem para esclarecer 
ou clarificar uma situação do quotidiano, 
necessitando de estar inseridas num 
contexto para serem verdadeiramente 
entendidas.  

Para uma boa interpretação e 
tradução do conteúdo e sentido 
deste tipo de expressões a semântica, 
que estuda o significado dos signos 

Dr.ª Maria José Freire
CODA, ILGP e Docente na ESE de Setúbal na Licenciatura de Tradução e Interpretação de Língua Gestual Portuguesa
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linguísticos, e a pragmática, que analisa o seu contexto de uso, 
devem estar presentes. 

Para Graddol, Cheshire e Swann (1987:109) a mesma 
expressão pode possuir diferentes significados, dependendo 
de vários factores como: a forma como foi enunciada, o que 
foi dito antes e o contexto em que se insere. Em qualquer 
situação de tradução e interpretação, deve-se ter em conta não 
apenas o significado de um enunciado, que tem em conta as 
palavras e a sintaxe, mas igualmente, a entoação que é dada 
a esse enunciado e o contexto em que se insere. Se isto é 
verdade para uma linguagem comum, ainda o é mais para 
uma linguagem com segundo sentido como é o exemplo dos 
provérbios e expressões idiomáticas. 

Os intérpretes devem ter em conta que a entoação (na 
língua falada) e a expressão facial/corporal (na língua gestual) 
são elementos fundamentais na transmissão de informação de 
uma língua para a outra e podem alterar, acrescentar ou reduzir 
o sentido de uma palavra ou gesto utilizados na comunicação. 

A língua gestual, como língua visual, leva a que os seus 
falantes nativos possuam uma acuidade visual mais apurada 
e sejam sensíveis às mais pequenas variações no rosto e 
no movimento corporal dos seus interlocutores surdos ou 
ouvintes. Como veremos, adiante, a expressão facial e corporal, 
como aspecto não-manual (ANM) nas línguas gestuais, é 
importantíssima na passagem de segundos sentidos, e num 
mesmo gesto a utilização de expressões diferentes basta para 
lhe alterar o sentido. É através da expressão que se transmitem 
dados importantes à compreensão da mensagem gestual 
nas suas duas vertentes: a emocional e a gramatical. Os ANM 
são transmitidos pelo olhar, sobrancelhas, boca, nariz, pelos 
músculos faciais, inclinação ou rotação do pescoço, pelo 
encolher de ombros, inclinação ou oscilação do tronco, entre 
muitos outros.  

Ao traduzir de língua oral para gestual o intérprete deve 
recorrer aos ANM para transmitir informação não lexical do 
orador, basicamente o que é veiculado pela sua entoação 
do discurso. O mesmo deverá fazer na sua tradução para 
voz de um orador gestuante, devendo utilizar uma entoação 
correspondente à informação dada pela expressão facial 
e corporal do orador. A expressão facial e corporal e os seus 
elementos constituintes são parte integrante do discurso e 
fundamentais à compreensão da mensagem gestualizada e 
não podem ser omitidos ou negligenciados pelo intérprete. 

Outro aspecto importante a considerar no trabalho de 
interpretação e tradução prende-se com a polissemia das 
palavras ou dos gestos que dependem de um contexto para 
uma correcta interpretação do seu sentido. Lyons (1987:136) 
afirma “Uma distinção óbvia a se traçar é aquela entre o 
significado das palavras – mais precisamente dos lexemas 
– e o das sentenças: entre significado lexical e significado de 
sentença. (…) Agora já há um consenso no sentido de que 
não se pode dar conta de um sem se dar conta do outro.” 
Lyons refere ainda a importância de considerar outros factores, 
referidos como “contextuais”, para entender o significado do 
enunciado que não se esgota ao nível da sentença porque 
entra num outro domínio da linguística: a pragmática. 

Lopes e Rio-Torto (2007: 42) esclarecem ainda: “Em caso de 
polissemia estão em jogo duas ou mais variantes de conteúdo, 

não raro unidas por uma relação de transformação semântica 
figural (metonímica e/ou metafórica).”. Esta ambiguidade lexical 
é esclarecida pelo contexto. 

De facto, os intérpretes devem estar atentos à intenção do 
orador, procurando o equivalente linguístico mais adequado 
ao contexto utilizado. É fundamental que os intérpretes não 
se cinjam a meras palavras ou gestos isolados mas sim ao seu 
significado em contexto. 

Por exemplo o gesto TRABALHO em língua gestual 
portuguesa pode ser interpretado como nome ou como verbo, 
dependendo do contexto.  

Opções de tradução e interpretação de expressões e  
 provérbios da Língua Portuguesa 

O intérprete de língua gestual deve dominar as línguas em 
presença tanto a nível linguístico como cultural para evitar mal 
entendidos e problemas que surgem quando se utiliza uma 
língua seguindo os valores culturais de outra.  

Ao deparar-se com situações em que deve traduzir 
provérbios ou expressões idiomáticas o intérprete deve 
analisar a situação de tradução e ponderar qual a melhor forma 
de veicular essa informação que surge inserida num discurso 
mais lato, seja num espaço mais alargado ou mais restrito, com 
mais ou menos interlocutores, surdos e ouvintes. Frishberg 
(1990) aconselha alguma cautela nesta escolha pois pode estar 
dependente da situação: numa determinada situação pode ser 
adequado fazer uma adaptação e noutra situação não o ser. 

Contexto – tradução adaptada – equivalentes linguísticos  
 e culturais/paráfrase 

Na generalidade dos casos, uma expressão idiomática ou 
provérbio traduzidos literalmente seriam desadequados e até 
possivelmente incompreensíveis. Deve, então, o intérprete 
procurar um equivalente linguístico e cultural que transmitirá a 
mensagem de forma eficaz e adequada. No caso de não existir 
uma expressão equivalente, que veicule a mesma ideia, deve-se 
recorrer a uma adaptação, usando uma paráfrase que transmita 
a ideia central do provérbio ou expressão idiomática. 

Esta solução é adequada sobretudo quando se traduz 
para grandes audiências, que pela sua natureza heterogénea 
não permitem ao intérprete fazer uma adaptação da tradução 
aos interlocutores. Deve-se considerar igualmente que o 
input da mensagem de origem é, nestas situações, contínuo e 
prolongado o que não permite uma tradução mais elaborada. 

Noutras situações, mais individualizadas, o intérprete 
deve ter a capacidade de analisar o contexto de trabalho 
e os interlocutores surdos e ouvintes, para decidir se uma 
expressão com segundo sentido deve ou não ser evidenciada 
e explicitada na sua tradução.  

Contexto – tradução literal – com ou sem explicitação  
 adicional 

Existem situações, como por exemplo em contexto 
educacional, onde se justifica ter uma abordagem mais 
complexa da tradução e interpretação de provérbios ou 
expressões idiomáticas a realizar para um aluno surdo. A par do 
recurso a equivalentes linguísticos e culturais ou à adaptação 
por meio de uma paráfrase, deve ser feita uma explicação dos 

Página do Intérprete
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termos utilizados. Esta abordagem deve ser o resultado de 
um trabalho de preparação entre intérprete e professor da 
aula, surdo ou ouvinte - de modo a viabilizar a aprendizagem 
das características culturais da língua portuguesa e do 
enquadramento semântico subjacentes às expressões 
idiomáticas, provérbios ou outros usos da língua com segundo 
sentido. Esta abordagem incidirá naturalmente nas vertentes 
de leitura e escrita que constituem o veículo privilegiado de 
acesso à língua portuguesa para os alunos surdos durante a 
sua vida académica e, posteriormente, na sua vida profissional. 

É importante que na escola se transmitam aos alunos 
surdos conhecimentos sobre a cultura ouvinte em que se 
inserem. As tradições orais não são acessíveis aos alunos surdos, 
mas devem ser-lhes proporcionadas por meios visuais como o 
gesto, a escrita, o desenho, o teatro, a mímica ou pantomima. 
O intérprete, não sendo professor, nem devendo assumir esse 
papel, poderá, no entanto, alertar o professor para o facto de 
este tipo de expressões não estar acessível às crianças e jovens 
surdos, visto não possuírem memória auditiva e não terem 

acesso a este meio de transmissão cultural por via oral.  
Existem outros contextos a considerar, nomeadamente, 

quando um interlocutor ouvinte utiliza um provérbio ou 
expressão idiomática para brincar com uma situação com 
o seu interlocutor surdo, esperando, à partida, que este reaja. 
Se o intérprete ignorar esta nuance da comunicação e não 
transmitir a ideia inicial presente no discurso da pessoa ouvinte, 
a pessoa surda não tem sequer oportunidade de saber o que 
se passa e, não reagindo em conformidade, poderá passar por 
ignorante. Por opção ou por incompetência em lidar com a 
situação, o intérprete estará a fazer um mau trabalho. O oposto 
também é verdade. Se a pessoa surda utilizar um gesto ou 
expressão idiomática, imprimindo nele alguma intensidade, 
deve o intérprete realizar a tradução para voz de modo eficaz 
para que a mensagem passe na íntegra. Existem muitos surdos 
que apesar das dificuldades que enfrentaram na escola, por 
não terem tido uma educação bilingue e bicultural, conhecem 
e entendem provérbios e expressões idiomáticas da língua 
falada e que se sentirão defraudados caso detectem a omissão 

da tradução de expressões desse tipo utilizadas pelo seu 
interlocutor ouvinte. 

Mesmo em contexto de tradução perante uma grande 
audiência, se o orador ouvinte quiser fazer um jogo de palavras 
usando um provérbio, o intérprete deve ser capaz de avaliar se 
esse jogo de palavras é essencial ao discurso, fazendo, neste 
caso, uma tradução dupla: do equivalente linguístico e cultural 
e do conteúdo literal. Os intérpretes estão constantemente a 
tomar decisões baseados na matéria-prima com que trabalham 
– palavras e gestos – a sua formação e experiência irão permitir-
lhes fazer boas opções. 

Recolha/Interpretação e Tradução 
São apresentados, de seguida, exemplos de expressões 

idiomáticas da Língua Gestual Portuguesa (LGP), bem como 
do seu enquadramento linguístico e cultural na comunidade 
Surda Portuguesa e o seu âmbito de utilização. É igualmente 
abordada a sua proximidade ou afastamento de expressões 
típicas da língua portuguesa (LP). 

Expressões/Gestos polissémicos – duplo sentido (Literal e 
figurado)  
- “ACORDAR” – sentido literal ‘acordar do sono’; sentido figurado 
‘abrir os olhos/ganhar consciência de algo’ (reforçado por uma 
expressão assertiva e os olhos mais abertos) 
- “BANDEIRA” – sentido literal ‘objecto’; sentido figurado ‘estar 
menstruada’ 
- “TELEFONE” – sentido literal ‘objecto’; sentido figurado ‘vou aos 
lavabos/WC’ 
- “Configuração C na garganta” – 2 sentidos figurados: falido; 
cheio de trabalho até ao pescoço (pequena variação na 
expressão facial) 
- “EXPLODIR” – sentido literal ‘algo que explode; sentido figurado 
‘empresa falida” 
- “DEPENDE” – sentido literal ‘p.ex. depende se chove ou não’; 
sentido figurado ‘alguém que é um vira-casaca’ (a língua 
aparece entre os dentes com um ligeiro sopro) 
- “APERTAR O CINTO” – 2 sentidos figurados: fome e desemprego  

Imagem: Prof. Francisco Goulão
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Expressões idiomáticas em LGP 
- BONÉ + (Virar a pala para o lado com as duas mãos) – Alguém 
que momentaneamente assume uma função diferente da 
habitual 
- (Dedos indicador e médio, esticados ou em gancho oscilam 
para cima e para baixo, com o olhar direccionado para o nosso 
receptor) – “Não te enxergas” ou “Está-se mesmo a ver” 
- IMPOSSÍVEL (Indicador simula cortar o pescoço de dentro 
para fora + (Inchar uma bochecha) – Algo que é impossível 
mesmo que se corte o pescoço 
- (Simular limpar o nariz uma vez e sacudir a mão abrindo-a 
para o lado) + (expressão de desdém) – Mostrar desprezo por 
alguém 
- ADORAR (p.ex. chocolate) – configuração pistola na cabeça 
lateral (índex e polegar) o indicador dobra- na expressão facial 
morder o lábio inferior e os olhos em expressão de prazer 

Expressões equivalentes entre LP e LGP 
LP  “Esquece!” - Nossa reacção quando alguém não nos per-
cebe  
LGP  Gesto “ESQUECER” mas acrescentando torção da mão 
para fora  
LP  “Perdi a cabeça/saltou-me a tampa” 
LGP O mesmo gesto que o exemplo anterior, mas com maior 
rotação do pescoço, encher e esvaziar a bochecha uma vez e 
mais intensidade na expressão 
LP “Língua de trapos” – Alguém que não guarda um segredo. 
LGP (Mão em pinça aberta pega na pontinha da língua puxa 
para fora e abre a mão) 
LP “Comi que nem um abade” 
LGP COMER + (Dar murro na palma da mão frente ao estômago) 
LP “Encharcado até aos ossos” 
LGP CHOVER + Expressão de intensidade + TORCER ROUPA 
LP “Tenho um ratinho no estômago” – Tenho fome 
LGP “R” do alfabeto manual oscila na horizontal para trás e 
para a frente em frente ao estômago – a proximidade entre 
as duas expressões explica-se, não tanto pelo rato, que não 
aparece na LGP, mas pelo rugir que sentimos no estômago  
quando temos fome. 
LP “Meter o nariz onde não é chamado” 
LGP BISBILHOTAR (costas da mão encostam ao nariz e os  
dedos juntos e esticados oscilam para cima e para baixo) 
LP “Estou pelos cabelos” 
LGP Configuração “Pinça aberta” simula puxar um cabelo  
para cima.  

Não foram encontradas expressões equivalentes em LGP 
para provérbios da língua portuguesa. 

Existirão provérbios na LGP? 
Apresentam-se, agora, alguns resultados de um estudo 

realizado pela autora, junto de um grupo de informantes 
surdos, sobre a existência ou não de provérbios na língua 
gestual portuguesa, e sobre a relação que as pessoas surdas 
têm com esta forma de expressão. 

Dos doze participantes surdos neste estudo nenhum 
revelou conhecer provérbios na LGP e nove reconheceram 
provérbios de LP quando confrontados com as versões 

escritas, mas revelaram não os usarem habitualmente. Sete 
identificaram expressões idiomáticas na Língua Portuguesa e 
oito identificaram expressões idiomáticas na Língua Gestual 
Portuguesa, dando exemplos. 

Num universo tão pequeno de inquiridos não foi possível 
retirar conclusões que permitissem responder à pergunta de 
partida, no entanto as razões apresentadas pelos participantes 
para esta ausência de provérbios prendem-se com o facto 
de estes serem transmitidos através da oralidade, que não 
lhes é de fácil acesso. Os surdos não vivem, na esmagadora 
maioria, a passagem cultural de pais para filhos, devido à 
fraca comunicação existente na família e, não havendo uma 
assimilação natural do que é um provérbio e da sua aplicação, 
as pessoas surdas não transpuseram esta manifestação 
característica da oralidade para a língua gestual. Mesmo aqueles 
que aprenderam provérbios na escola na sua forma escrita não 
os usam porque o seu uso natural é através da oralidade. 

Será que se pode concluir que os provérbios não existem na 
Língua Gestual Portuguesa porque a sua essência não é natural 
para esta; não é próprio de uma língua visual; é inacessível aos 
surdos; não faz falta nem sentido e obriga a correlações que 
têm escapado ao universo da comunidade surda?   

Tradições culturais na LGP 
Foi possível, no entanto, recolher inúmeros testemunhos 

de outras expressões de sentido figurado, metáforas e 
expressões idiomáticas, que vivem muito da exploração da 
imagem visual que se tem das situações ou dos sentimentos. 
Dos doze participantes no estudo, nove responderam que 
conheciam diversas formas de tradições culturais da LGP, entre 
elas: anedotas, adivinhas, narrativas, jogos, teatro e expressões 
idiomáticas, das quais se fez uma recolha, assim como de uma 
narrativa deliciosa de um aluno externo de um internato de 
surdos, que contava aos seus colegas os filmes que tinha visto 
no fim-de-semana, incluindo os intervalos para publicidade e 
avarias técnicas do televisor.  
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Tecnologia de Apoio é uma expressão 
nova, que se refere a um conceito ainda 
em pleno processo de construção e siste-
matização. A utilização de recursos de Tec-
nologia de Apoio, entretanto, remonta aos 
primórdios da história da humanidade ou 
até mesmo da pré-história. Qualquer pe-
daço de pau utilizado como uma benga-
la improvisada, por exemplo, caracteriza o 
uso de um recurso de Tecnologia de Apoio. 
Como faz notar Manzini: 

“Os recursos de Tecnologia de Apoio 
estão muito próximos do nosso dia-a-dia. 
Ora eles nos causam impacto devido à tec-
nologia que apresentam, ora passam quase 
despercebidos. Para exemplificar, podemos 
chamar de Tecnologia de Apoio uma ben-
gala, utilizada por nossos avós para propor-
cionar conforto e segurança no momento de 
caminhar, bem como um aparelho de ampli-
ficação utilizado por uma pessoa com surdez 
moderada ou mesmo veículo adaptado para 
uma pessoa com incapacidade.” (MANZINI, 
2005, p. 82)

Existe um número incontável de pos-
sibilidades, de recursos simples e de baixo 
custo, que podem e devem ser disponibi-
lizados nas salas de aula inclusivas, confor-
me as necessidades específicas de cada 
aluno com necessidades educacionais es-
peciais presente nessas salas, tais como: su-
portes para visualização de textos ou livros 
(foto abaixo); fixação do papel ou caderno 
na mesa com fitas adesivas; engrossadores 
de lápis ou caneta confecionados com es-
ponjas enroladas e amarradas, ou com pu-
nho de bicicleta ou tubos de PVC “rechea-
dos” com epóxi; substituição da mesa por 
pranchas de madeira ou acrílico fixadas na 
cadeira de rodas; órteses diversas, e inúme-
ras outras possibilidades.

ORIGENS
A expressão Tecnologia de Apoio, po-

rém, surge pela primeira vez em 1988:  
“O termo Assistive Technology, traduzido 

como Tecnologia de Apoio, foi criado oficial-
mente em 1988 como importante elemento 
jurídico dentro da legislação norte america-
na, conhecida como Public Law 100-407, que 
compõe, com outras leis, o ADA - American 
with Disabilities Act. Este conjunto de leis 
regula os direitos dos cidadãos com incapa-
cidade nos EUA, além de prover a base legal 

dos fundos públicos para compra dos recur-
sos que estes necessitam. Houve a necessi-
dade de regulamentação legal deste tipo de 
tecnologia, a Tecnologia de Apoio, e, a partir 
desta definição e do suporte legal, a popu-
lação norte-americana, de pessoas com in-
capacidade, passa a ter garantido pelo seu 
governo o benefício de serviços especializa-
dos e o acesso a todo o arsenal de recursos 
que necessitam e que venham favorecer uma 
vida mais independente, produtiva e incluída 
no contexto social geral.” (BERSCH, 2005)

Essa legislação norte-americana que 
estabelece os critérios e bases legais que 
regulamentam a concessão de verbas pú-
blicas e subsídios para a aquisição desse 
material, entende Assistive Technology 
como Recursos e Serviços. Recursos, no 
texto da ADA - American With desabilities 
Act, é “todo e qualquer item, equipamento 
ou parte dele, produto ou sistema fabricado 
em série ou sob medida, utilizado para au-
mentar, manter ou melhorar as capacidades 
funcionais das pessoas com incapacidade”. 
Serviços são “aqueles que auxiliam direta-
mente uma pessoa com incapacidade a se-
lecionar, comprar ou usar os recursos acima 
definidos” (BERSCH, 2005). 

Baseados nos critérios do ADA, Cook e 
Hussey definem Tecnologia de Apoio (TA) 
como “uma ampla gama de equipamentos, 
serviços, estratégias e práticas concebidas e 
aplicadas para minorar os problemas fun-
cionais encontrados pelos indivíduos com 
incapacidade” (COOK e HUSSEY, 1995). 

Portanto, essa maneira de entender 
TECNOLOGIA DE APOIO, a concebe bem 
além de meros dispositivos, equipamentos 
ou ferramentas, englobando no conceito 
também os processos, estratégias e meto-
dologias a eles relacionados. Isso fica claro 
na legislação norte-americana, quando a 
Public Law 108-364 descreve o que deve 
entender-se por Serviços de TECNOLOGIA 
DE APOIO (PUBLIC LAW 108-364, 2004): 
- A avaliação das necessidades de uma 

Tecnologia de Apoio do indivíduo com 
uma incapacidade, incluindo uma ava-
liação funcional do impacto da provisão 
de uma Tecnologia de Apoio apropriada 
e de serviços apropriados para o indiví-
duo no seu contexto comum. 

- Um serviço que consiste na compra, lea-
sing ou de outra forma provê a aquisição 

de recursos de Tecnologia de Apoio para 
pessoas com incapacidades; 

- Um serviço que consiste na seleção, 
desenvolvimento, experimentação, cus-
tomização, adaptação, aplicação, manu-
tenção, reparo, substituição ou doação 
de recursos de Tecnologia de Apoio; 

- Coordenação e uso das terapias neces-
sárias, intervenções e serviços associa-
dos com educação e planos e progra-
mas de reabilitação;  

- Treinamento ou assistência técnica para 
um indivíduo com uma incapacidade 
ou, quando apropriado, aos membros 
da família, cuidadores, responsáveis ou 
representantes autorizados de tal indiví-
duo; 

- Treinamento ou assistência técnica 
para profissionais (incluindo indivíduos 
que proveem serviços de educação e 
reabilitação e entidades que fabricam 
ou vendem recursos de Tecnologia de 
Apoio), empregadores, serviços prove-
dores de emprego e treinamento, ou 
outros indivíduos que provêem serviços 
para empregar, ou estão de outra forma, 
substancialmente envolvidos nas princi-
pais funções de vida de indivíduos com 
incapacidade;

- Um serviço que consiste na expansão da 
disponibilidade de acesso à tecnologia, 
incluindo tecnologia eletrônica e de in-
formação para indivíduos com incapaci-
dades.

Concluindo como foi visto, portanto, 
a Tecnologia de Apoio “é diferente da tec-
nologia reabilitadora, usada, por exemplo, 
para auxiliar na recuperação de movimentos 
diminuídos”. O conceito de Tecnologia de 
Apoio diferencia-se de toda a tecnologia 
médica ou de reabilitação, por referir-se a 
recursos ou procedimentos pessoais, que 
atendem a necessidades diretas do utili-
zador final, visando sua independência e 
autonomia. Já os recursos médicos ou de 
reabilitação visam o diagnóstico ou trata-
mento na área da saúde, sendo, portanto, 
recursos de trabalho dos profissionais 
dessa área. Os objetivos da Tecnologia de 
Apoio, portanto, apontam normalmente 
para recursos que geram autonomia pes-
soal e vida independente do utilizador..  

A TECNOLOGIA DE APOIO:  
DE QUE SE TRATA?
Eng.º David Fonseca

Acessibilidade e Tecnologia
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Alunos Surdos

Corria o ano de 1214 quando um rei 
português, Afonso II, mandou escrever o 
seu testamento em língua portuguesa. 
Este ato significou muito para a história 
da escrita em português, mas, sobretudo, 
para o início do uso do português escri-
to como símbolo de poder e identidade 
unitária, ou seja, como a língua escrita de 
um “povo”.

Antes desse ano, havia alguns docu-
mentos notariais escritos em língua lusa, 
ou melhor, escritos em latim, mas com 
forte interferência do português. O “pac-
to dos irmãos Gomes”, de 1175, e mesmo 
a Notícia de Torto, de 1198, são alguns 
dos exemplos que ilustram que o portu-
guês usado enquanto sistema de repre-
sentação gráfica ainda vivia muito nas 
sombras. Usado em transações comer-
ciais, acordos ou outros assuntos mais 
ou menos formais, o português emergia 
por entre o latim que se tentava escrever, 
mas de que poucos tinham memória. Já 
não se ouvia. Porém, nas cortes de vetus-
tos senhores aristocráticos a língua ia-se 
escrevendo, para se juntar às músicas 
que se compunham. O português era 
cantado e escrito pelos trovadores.

De língua de corte, onde animava 
banquetes, passou a língua da corte, 
figurando em documentos régios. Du-
rante esse processo, em que se começa 
a usar o português como língua oficial 
ou como língua de tradução de obras 
estrangeiras, há quem questione a sua 
validade para se afirmar na escrita. Seria 
suficientemente elegante? Diria os con-
ceitos de forma clara e simultaneamente 
eloquente? Seria seguro transpor para 
pesados alfarrábios a língua que se escu-
tava todos os dias? Durante séculos con-
tinuou este debate. Mas desde o dia em 
que Afonso II manda escrever em portu-
guês. Com maior ou menor resistência, 
começa cada vez mais a impor-se o que 
é, de facto, natural, o registo da língua 
que se usa. Cancioneiros de trovadores, 
romances de outras paragens traduzi-
dos, vários documentos escritos, com 
selo nobre e com selo régio. Até que se 

chega à gramática, 318 anos depois do 
testamento de Afonso. 

Hoje em dia escrever em português 
não só é um ato natural, mas obrigató-
rio e alvo de instrução formal. Escrever é 
prova de algo que se diz, significa a pe-
renidade da informação e a afirmação da 
língua. E a Língua Gestual Portuguesa? 
Por que não se escreve? Como é sabido, 
o signwriting está longe de ser algo vago 
que não se sabe bem o que é. Aliás, o en-
sino explícito da escrita das línguas ges-
tuais faz parte do Programa Curricular de 
LGP do Ensino Secundário. 

O “método Sutton”, criado por Valerie 
Sutton nos anos 70 com o intuito de re-
gistar graficamente linguagens distintas 
das alfabéticas, como os movimentos 
das danças, revela-se pertinente quan-
do aplicado às línguas gestuais uma 
vez que expressa os parâmetros destas 
línguas, o movimento, as configurações, 
a expressão, a orientação e a localização. 
Este sistema não é alfabético e possui 
um grau de transparência bastante 
acentuado, permitindo uma representa-
ção gráfica em que a relação gesto-no-
tação é consideravelmente biunívoca. 
Estudos sobre o ensino do português a 
surdos, levados a cabo por Ronice Müller 
de Quadros, afirmam que o sistema de 
escrita das línguas gestuais possibilitaria 
ao surdo ser letrado na sua língua natu-
ral o que favoreceria a aprendizagem do 
português. Já há diversas páginas online 
que pretendem difundir e até ensinar 
algumas características do signwriting. 
Temos conhecimento de investigações 
de doutoramento e mestrado, em curso, 
nesta área em Portugal.

Todavia, muitos membros da comu-
nidade surda portuguesa parecem estar 
reticentes no uso deste código gráfico. 
Afirmam os resistentes que a Língua 
Gestual Portuguesa vive do movimen-
to, da expressão suprassegmental, entre 
outros, que não se registam. Que bas-
ta o vídeo para captar a riqueza desta 
língua viva, algo fácil numa sociedade 
que vive rodeada de tecnologias. Esta 

opinião, a meu ver, carece de qualquer 
fundamento. O signwriting não aniquila 
nenhuma língua gestual, nem pretende 
transformá-la em qualquer outra coisa. O 
signwriting não substitui a captação em 
vídeo. A escrita em português é secu-
lar e continuamos a gravar a voz, a usar 
telemóveis, entre outros recursos exclu-
sivamente sonoros, continuamos a falar 
naturalmente e a escrever como nos en-
sinaram. 

 Que teria acontecido se Afonso II não 
tivesse mandado escrever em português 
o seu testamento? Seria lógico para al-
guém hoje escrever numa língua dife-
rente daquela que fala no seu país? Pois 
essa é a única opção dos surdos. Apenas 
devem, de forma explícita, aprender a 
escrever em português. Os tradutores 

renascentistas duvidavam da dignidade 
das línguas vernáculas para figurarem 
em traduções. Mas elas impuseram-se. 
Demonstraram, naturalmente, que são 
o veículo digno de ficar registado. Se a 
LGP se visse no papel, talvez aqueles 
que a menorizam, que a menosprezam, 
pensassem duas vezes. Porque as escri-
tas preservam, dignificam, mostram ao 
mundo que se merece registar aquilo 
que se vê.  

Espero que daqui a alguns anos, pou-
cos, estes textos possam ser bilingues 
no papel e as colunas desta publicação 
venham escritas em signwrting e portu-
guês. Espero que sim, Jorge e Rafaela.  

ESCREVER BILINGUE:  
DUAS ESCRITAS PARA SE VEREM
Doutora Isabel Sofia Calvário Correia
Escola Superior de Educação de Coimbra

Imagem: Prof. Francisco Goulão
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2012 – ANO EUROPEU DO ENVELHECIMENTO 
ACTIVO E DA SOLIDARIEDADE ENTRE GERAÇÕES
Instituto Nacional para a Reabilitação I.P.

As efemérides europeias e internacio-
nais têm servido como fontes de estímulo, 
motivação e inspiração para o desenvolvi-
mento de  inovadores programas, projec-
tos e actividades, de modo a comprometer 
e a responsabilizar os cidadãos na constru-
ção de oportunidades para a qualidade 
social, económica e cultural da sociedade.

As sociedades e os cidadãos necessi-
tam destes referenciais que, pela sua pró-
pria natureza, suscitam novas energias e 
ideias para a elevação do bem comum.

No histórico de efemérides significati-
vas, poder-se-á referir, a título de exemplo, 
o Ano Europeu das Pessoas com Deficiên-
cia, em 2003, que teve a magia de suscitar 
as energias dos cidadãos e das organiza-
ções para maior informação e melhores 
compromissos com os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.

No ano de 2012, o Ano Europeu do 
Envelhecimento Activo e da Solidarieda-
de entre Gerações, está bem equaciona-
do nos seus objectivos  para enriquecer o 
pensamento sobre a problemática do en-
velhecimento, bem como para encontrar 
soluções inovadoras, através da cultura da 
solidariedade entre os jovens e as pessoas 
idosas.

No essencial, esta efeméride aposta, 
com todas as suas energias, na valoriza-
ção da imagem positiva das Pessoas Ido-
sas, como agentes indispensáveis de uma 
sociedade inclusiva, participativa, activa e 
saudável.

Por outro lado, o Ano Europeu percep-
ciona o aumento da esperança média de 
vida, com saúde e independência, o mais 
tempo possível, como uma oportunidade 
e não como uma ameaça assustadora.

Em termos de contextualização desta 
efeméride, importa referir que, no mês de 
Setembro de 2010, a Comissão Europeia 
apresentou uma Comunicação propondo 
que o Parlamento Europeu e o Conselho 
designa-se 2012 como o Ano Europeu para 
o Envelhecimento Activo, com o objectivo 
de apoiar os Estados-Membros, com esta 
afirmação - “no sentido de promover o en-
velhecimento activo e de melhor explorar 
o potencial da população, em rápido cres-
cimento, com 50 ou mais anos de idade, 
preservando desta forma a solidariedade 
entre gerações”. 

Em Outubro de 2010, esta Comunica-
ção mereceu o parecer do Comité Econó-
mico e Social Europeu, salientando, entre 
outros aspectos não menos importantes, 

sua data de nascimento, que consta do seu 
Curriculum Vitae, como factor de discrimi-
nação relativamente à idade. 

Entretanto, surgiram outras sugestões 
para alargar o âmbito do envelhecimento 
activo e reforçar a solidariedade intergera-
cional. 

A título de exemplo, foi proposto que o 
texto “Envelhecer de forma saudável pode 
contribuir para que as pessoas mais velhas 
participem mais no mercado de trabalho, 
(…)” fosse precedido deste: “Envelhecer de 
forma saudável é o processo de optimiza-
ção de oportunidades de bem-estar físico, 
social e mental, que permitirá às pessoas 
mais velhas participar activamente na so-
ciedade, sem discriminações, e beneficiar 
de uma vida independente de boa quali-
dade”. 

Em suma, em 2012, com o Ano Euro-
peu do Envelhecimento Activo e da Soli-
dariedade entre Gerações, todos nós te-
mos um contributo a oferecer, de modo 
a promover a coesão e a solidariedade in-
tergeracional, na perspeciva da autonomia 
e participação dos cidadãos idosos, como 
actores imprescindíveis na qualidade so-
cial, cultural e económica das suas comu-
nidades.

Nos tempos que correm, caracteriza-
dos por restrições orçamentais, incerteza 
económica e aumento da pobreza, a soli-
dariedade entre as gerações é, sem dúvi-
da, crucial para a coesão social, bem como 
para a qualidade de vida das Pessoas ido-
sas. 

Esperemos que o Ano Europeu contri-
bua significativamente para estas dinâmicas.

A expectativa é enorme quanto ao 
sucesso dos objectivos deste Ano Euro-
peu, que decorrerá sobretudo da nossa 
capacidade, de em parceria activa com 
as pessoas idosas, imaginar e desenvolver 
projectos que optimizem a sabedoria, pa-
trimónio profissional e competências des-
te segmento cada vez mais crescente na 
nossa sociedade.

A partir do lema do Dia Internacional 
das Pessoas com Deficiência – “Juntos para 
um mundo melhor para Todos” – somos 
capazes de aproveitar ao máximo todas as 
oportunidades oferecidas pelo Ano Euro-
peu do Envelhecimento Activo e da Soli-
dariedade entre Gerações, prestigiando a 
imagem social das Pessoas Idosas e crian-
do todas as condições para a sua participa-
ção activa no desenvolvimento da socie-
dade para todos e para todas as idades.  

que o envelhecimento não devia ser ape-
nas activo, mas também saudável e digno 
e devia ser compaginado com os temas 
da solidariedade intergeracional, dos cui-
dados às pessoas mais velhas, da violência 
sobre as mesmas, das suas necessidades e 
do impacto da evolução demográfica nos 
sistemas de saúde e de segurança social. 

Por outras palavras, o Comité Econó-
mico e Social Europeu chamou a atenção 
para que não se deva apenas reflectir so-
bre a actividade profissional, mas, antes, 
reconhecer e valorizar os diversos contri-
butos dos cidadãos mais velhos para a so-
ciedade em geral e evitar a exclusão social, 
de acordo com esta afirmação - “Entre es-
ses contributos contam-se a ajuda finan-
ceira e/ou social a familiares mais jovens, 
os cuidados prestados ao parceiro e aos 
amigos, a criatividade intelectual e artística 
e a capacidade de inovação, a transmissão 
de experiências e de valores e muito mais.”

Neste sentido, a Comissão do Empre-
go e dos Assuntos Sociais do Parlamento 
Europeu, numa recente sessão sobre desa-
fios demográficos e solidariedade interge-
racional, veio reforçar a necessidade de se 
clarificar que as pessoas idosas e os que se 
aproximam da reforma “não representam 
um fardo para a economia e a sociedade, 
nem constituem um obstáculo à moder-
nização dos processos de trabalho, mas, 
pelo contrário, são um trunfo e um valor 
acrescentado significativo, graças à sua 
experiência, às suas conquistas, aos seus 
conhecimentos e à maior lealdade de que 
dão provas em relação às suas empresas”.

Este pensamento pretende conciliar, 
por um lado, a percepção do envelheci-
mento activo para a política de emprego, 
na perspectiva do aumento da taxa de 
emprego dos cidadãos mais velhos, com a 
perspectiva da política social, que coloca a 
tónica nas condições de vida das pessoas 
idosas, nomeadamente na qualidade dos 
seus perfis de saúde, participação social e 
redução da pobreza. 

Por outro lado, Comissão do Empre-
go e dos Assuntos Sociais do Parlamento 
Europeu, apela a que não se peça apenas 
aos cidadãos mais velhos que se mante-
nham activos, como também se exige às 
gerações mais novas uma atitude que fa-
voreça a participação das primeiras na so-
ciedade, isto é, não se pode pedir a uma 
pessoa mais velha que procure trabalho 
e, em simultâneo, ignorar ostensivamente 
a sua candidatura, quando se olha para a 

Legislação
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Legislação

LEGISLAÇÃO 
INTERNACIONAL E NACIONAL PUBLICADA  
ENTRE SETEMBRO DE 2011 E NOVEMBRO DE 2011
Instituto Nacional para a Reabilitação I.P.

Decreto Legislativo Regional n.º 
32/2011/A, de 24 de Novembro, da Região 
Autónoma dos Açores - Assembleia 
Legislativa - Aprova o Estatuto do Aluno 
dos Ensinos Básico e Secundário

Decreto Regulamentar Regional n.º 
25/2011/A, de 25 de Novembro, da 
Região Autónoma dos Açores - Presidência 
do Governo - Aprova a orgânica da 
Secretaria Regional da Educação e 
Formação

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 47/2011, de 25 de Novembro, da 
Presidência do Conselho de Ministros - 
Determina a missão e as competências 
do Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia

Despacho n.º 15562/2011. DR 2ª SÉRIE 
de 16 de Novembro, dos Ministérios da 
Educação e Ciência e da Solidariedade e da 
Segurança Social - Gabinetes dos Ministros 
da Educação e Ciência e da Solidariedade e 
da Segurança Social - Mantém para o ano 
lectivo de 2010-2011 o apoio financeiro 
aos estabelecimentos de educação pré-
escolar, estabelecido no protocolo de 
cooperação entre o Governo, a União das 
Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, a União das Misericórdias 
Portuguesas e a União das Mutualidades 
Portuguesas

Portaria n.º 295/2011, de 15 de 
Novembro, dos Ministérios das Finanças 
e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território - Estabelece os 
factores de correcção extraordinária das 
rendas para o ano de 2012

Decreto Regulamentar Regional n.º 
8/2011/M, de 14 de Novembro, da 
Região Autónoma da Madeira - Presidência 
do Governo - Aprova a organização e 
funcionamento do Governo Regional da 
Madeira

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 46/2011, de 14 de Novembro, da 
Presidência do Conselho de Ministros - Cria o 
Grupo de Projecto para as Tecnologias de 
Informação e Comunicação

Aviso n.º 19512/2011, DR 2ª SÉRIE, 
de 30 de Setembro, da Presidência 
do Conselho de Ministros - Instituto 
Nacional de Estatística, I. P. - Coeficiente 
de actualização dos diversos tipos de 
arrendamento, para vigorar no ano civil 
de 2012

Decreto-Lei n.º 99/2011, de 28 de 
Setembro, do Ministério da Solidariedade 
e da Segurança Social - Altera o regime de 
licenciamento e fiscalização da prestação 
de serviços e dos estabelecimentos de 
apoio social, regulado pelo Decreto-Lei n.º 
64/2007, de 14 de Março, contemplando 
os princípios de simplificação e agilização 
do regime de licenciamento previstos no 
Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho, 
e actualiza as remissões e referências 
legislativas constantes do Decreto-Lei n.º 
64/2007, de 14 de Março

Portaria n.º 272/2011, de 23 de 
Setembro, dos Ministérios das Finanças 
e da Economia e do Emprego - Define 
as condições de atribuição do Passe 
Social+ e os procedimentos relativos à 
operacionalização do sistema que lhe está 
associado

Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
Setembro, da Presidência do Conselho de 
Ministros - Cria o Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., e aprova a sua 
orgânica

Despacho n.º 12284/2011. DR 2ª SÉRIE 
de 19 de Setembro, do Ministério da 
Educação e Ciência - Gabinete do Secretário 
de Estado do Ensino e da Administração 
Escolar - Medidas de acção social escolar 
para o ano lectivo de 2011-2012

Lei n.º 51/2011, de 13 de Setembro, da 
Assembleia da República
Altera a Lei das Comunicações 
Electrónicas, que estabelece o regime 
jurídico aplicável às redes e serviços 
conexos e define as competências da 
Autoridade Reguladora Nacional neste 
domínio, transpondo as Directivas n.os 
2002/19/CE, 2002/20/CE, 2002/21/CE, 
2002/22/CE e 2009/140/CE

Resolução da Assembleia da República 
n.º 143/2011, de 3 de Novembro, da 
Assembleia da República - Recomenda 
ao Governo medidas de incentivo ao 
consumo de produtos alimentares 
nacionais

Portaria n.º 289-A/2011, de 3 de 
Novembro, do Ministério da Saúde - 
Mantém em vigor até 1 de Dezembro 
de 2011 a inclusão das associações de 
antiasmáticos e ou de broncodilatadores 
(5.1) no escalão B, decorrente da Portaria 
n.º 1263/2009, de 15 de Outubro, e do 
artigo 3.º da Portaria n.º 924-A/2010, de 17 
de Setembro

Portaria n.º 284/2011, de 28 de Outubro, 
do Ministério da Economia e do Emprego 
- Actualiza o tarifário da electricidade 
aplicável no ano de 2012

Portaria n.º 283/2011, de 24 de Outubro, 
dos Ministérios da Economia e do Emprego e 
da Educação e Ciência - Segunda alteração 
à Portaria n.º 230/2008, de 7 de Março, 
que define o regime jurídico dos cursos 
de educação e formação de adultos 
(cursos EFA) e das formações modulares 
previstos no Decreto-Lei n.º 396/2007, de 
31 de Dezembro

Despacho n.º 14216/2011, de 20 de 
Outubro, do Ministério da Economia e 
do Emprego - Gabinete do Secretário de 
Estado das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações - Condições de atribuição 
do denominado Passe Social+, no âmbito 
do sistema de títulos intermodais das 
áreas metropolitanas de Lisboa e Porto
 
Directiva n.º 4/2011, de 19 de Outubro, 
da Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos - Obrigações de informação no 
âmbito das tarifas sociais e do apoio social 
extraordinário ao consumidor de energia 
(ASECE)

Despacho n.º 13909/2011, DR 2ª SÉRIE, 
de 17 de Outubro, do Ministério da 
Educação e Ciência - Determina o apoio 
financeiro aos estabelecimentos de 
educação pré-escolar da rede pública 
para aquisição de material didáctico, no 
ano lectivo de 2011-2012






